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Mapa�01�-�Territórios�Quilombolas�no�Espírito�Santo
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Mapa�02�-�Terras�Indígenas�no�Espírito�Santo

Fonte:�Fundação�Nacional�do�Índio�‒�FUNAI�(2012).
Elaboração:�Elaboração:�Coordenação�de�Estudos�Territoriais�e�Coordenação�de�Geoprocessamento/IJSN.
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 associação entre adolescên-Acia e criminalidade não é 
inquietação exclusiva de 

sociedades com acentuadas desi-
gualdades sociais, nem de políticas 
sociais governamentais que não 
asseguram direitos fundamentais 
para grandes parcelas da população 
urbana ou rural, cujo ônus recai pre-
ferencialmente sobre crianças e 
adolescentes, como sugerem vários 
estudos (ARAÚJO, 1996; FARIA, 
1992; HOFFMAN, 1992; SINGER, 
1996). Mesmo em sociedades carac-
terizadas por elevados indicadores 
de desenvolvimento humano, con-

dições e qualidade de vida, a preocupação com o envolvimento de crianças e ado-
lescentes com o mundo do crime não é recente e revela, não raro, traços não 
muito distantes do modo como o problema é percebido e enfocado na sociedade 
brasileira contemporânea (ADORNO, 1999).

No Brasil, a partir da Constituição de 1988, desenhou-se uma nova política de 
proteção e de atendimento à infância e à adolescência, que, ao contrário da ante-
rior, considera crianças e adolescentes titulares de direitos: direito à existência 
digna, à saúde, à educação, ao lazer, ao trabalho e, sobretudo ao amparo jurídico. 
Dois anos mais tarde, os preceitos constitucionais foram regulamentados através 
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, a qual revogou o Código de Menores 
(1979) e instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.
 
A preocupação expressa no Relatório da UNICEF de 2011 – “Adolescência: uma 
fase de oportunidades” – é justamente combater o estigma da fase problema. Se 
por um lado, enfoca-se o adolescente como objeto de atenção especial e especia-
lizada: restringem-se suas horas de trabalho fabril; regulamenta-se a educação 
compulsória; desenvolvem-se programas próprios de lazer e ocupação do tempo 
livre, ao que tudo indica raiz primária das chamadas culturas juvenis. Neste cená-
rio, o jovem vai adquirindo cada vez maior autonomia, especialmente nas grandes 
metrópoles industriais. Ele passa a ser reconhecido como portador de um querer 
próprio, que precisa ser respeitado nos mais distintos aspectos da vida pessoal 
independente de escolha profissional, vestuário, consumo, lazer, iniciação e ativi-
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dade sexual. Mas, por outro lado, essa mesma autonomia é vista como fonte de 
riscos, entre os quais, talvez o mais temido, seja o envolvimento com o mundo do 
crime e da violência. Nesse sentido, afirma Adorno (1999) que a descoberta da 
adolescência como problema é, portanto, contemporânea da associação entre 
juventude e delinquência.

Dessa feita, torna-se fundamental abordar no presente estudo tanto a problemá-
tica do jovem principal vítima da criminalidade, quanto aquela do jovem como 
um dos principais autores de delinquência. Ou seja, quais fatores podem explicar 
sua vitimização e seu envolvimento com o crime? Destacando que, a inserção nas 
atividades de delinquência juvenil encaminha esses jovens para uma situação 
ainda maior de vulnerabilidades sociais. 

O desenvolvimento dos estudos de delinquência juvenil ao longo do tempo con-
vergiu para esse apontamento comum, da mesma forma que são as maiores víti-
mas, os jovens também predominam na autoria de crimes como: furtos, roubos, 
uso/tráfico de drogas e homicídios. Essa relação próxima entre os jovens, princi-
palmente do sexo masculino, e a criminalidade, alimentou o interesse de diver-
sos estudos nacionais e internacionais sobre a questão da delinquência juvenil, 
das subculturas de gangues, etc.

No nível internacional, os pesquisadores da Escola de Chicago (a partir de 1915) 
logo perceberam a grande relevância em estudar a delinquência juvenil inserida 
em seu contexto histórico e social. Foram pioneiros em associar as hipóteses teó-
ricas da criminologia aos estudos empíricos da criminalidade. Cohen (1955) foi 
um dos precursores do uso da Sociologia da Violência e Criminalidade integrando 
as teorias da associação diferencial de Sutherland (1939), da desorganização 
social de Shaw e Mckay (1931), e da Anomia de Merton (1938), para buscar expli-
cação sobre as subculturas delinquentes, principalmente entre os jovens. Desta-
ca-se ainda a classificação de gangues jovens de Huff (1989): hedonistic gangs 
(drugs); instrumental gangs (property offenses); and, predatory gangs (violent 
crimes). 

Importante ainda reforçar esse estudo da delinquência juvenil, de suas ligações 
sociais, relacionadas ao ambiente, às variáveis ecológicas e estruturais, basica-
mente, elas são representadas através das contribuições dos teóricos da Desor-
ganização Social, como: Shaw e McKay (1931) estudos da delinquência juvenil 
urbana; Thrasher (apud Kornhauser 1978) com modelos de Controle Social; 
modelo de Bursik e Grasmick (1993) – organização social e vizinhança (controles 
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sociais informais); Sampson, 1997 com estudos sobre a Eficácia Coletiva, além 
dos estudos de migração, vizinhança e estabilidade social (Patillo, 1998; Todd, 
2003), e outros.

Ainda entre os estudos internacionais, para Robert Agnew (1992, 1999, 2001), 
formulador da Teoria Geral da Tensão, a inserção criminal é prevista pela (i) per-
cepção por parte dos indivíduos, de sua incapacidade de alcançar por vias legíti-
mas metas socialmente desejáveis, (ii) pela perda de estímulos positivamente 
valorizados e (iii) pela presença real ou prevista de estímulos negativos. Segundo 
Agnew (2004), o mecanismo causal que precede ao crime relaciona-se às tensões 
vivenciadas pelos indivíduos, decorrentes da socialização adversa – e em especí-
fico como efeito do aprofundamento de tensões associadas ao efeito cumulativo 
de estressores, bem como na baixa capacidade dos indivíduos em lidarem com 
esses estressores (tensões). Sobretudo, o crime decorre do fato que (1) essas 
tensões sejam vistas como injustas pelo agressor; (2) consideradas elevadas em 
magnitude; e que, (3) associadas ao baixo controle social; (4) terminam por criar 
pressões e incentivos para envolvimento com o crime. O crime emerge como 
ação corretiva frente à degradação - objetiva e subjetiva - ao qual o jovem convive 
cotidianamente. 

Os estudos sobre juventude e criminalidade no Brasil também ganharam grande 
relevância (Zaluar, 1994; Waiselfisz, 1998; Adorno, 1999; Peralva, 2000; Beato, 
2002; Sposito, 2001). Hoje os estudos sobre vulnerabilidade social e a delinquên-
cia na juventude, em Vignoli (2001) e Filgueira (2001), sustentam que a violência 
sofrida e praticada pelos jovens possui fortes vínculos com a condição de vulne-
rabilidade em que se encontram. Para Abramovay (2002), a situação de vulnera-
bilidade aliada às turbulentas condições socioeconômicas ocasiona uma grande 
tensão entre os jovens que agrava diretamente os processos de integração social 
e, em algumas situações, fomenta o aumento da violência e da criminalidade.

Cabe reforçar que essa tensão (de acesso às oportunidades) não vem unicamen-
te da esfera econômica, as esferas sociais e culturais contribuem muito para 
entendermos por que jovens de uma mesma classe social podem ter comporta-
mentos diversos, alguns se tornando delinquentes e outros não. Da mesma for-
ma, essa vulnerabilidade também tem origem no tipo de relação que os jovens 
possuem com suas famílias e comunidades – o que Sampson (1989) conceitua de 
“eficácia coletiva”.



Enfim, faz-se importante lembrar, que os números oficiais existentes sobre vio-
lência, bem como pesquisas quantitativas e qualitativas que vêm sendo realiza-
das, confirmam que são os jovens as maiores vítimas da violência no Brasil. Isto se 
manifesta de maneira mais exacerbada ainda no caso dos homicídios, sendo que 
a taxa deste crime entre jovens do sexo masculino no país se compara às de 
regiões que vivem em guerra declarada (CASTRO; AQUINO; et al, IPEA, 2009).

6.1� O�Jovem�vítima�da�violência

Ao iniciar a abordagem do tema faz-se importante reconhecer como pressuposto, 
que a violência é um fenômeno complexo, multifacetado e que programas de pre-
venção eficazes envolvem vários níveis e setores de atuação simultaneamente.

No Brasil, os elevados níveis de vitimização juvenil constituem um fato relativa-
mente recente. As características da mortalidade juvenil não permaneceram 
congeladas ao longo do tempo, mas mudaram radicalmente sua configuração a 
partir do que poderíamos denominar “novos padrões da mortalidade juvenil” 
(WAISELFISZ, 2011). 

Através dos dados do SIM/Datasus verifica-se essa significativa mudança. 
Enquanto em 1980 no país, as “causas externas” (ou também, causas violentas, 
como costumam ser denominadas) eram responsáveis por aproximadamente a 
metade (50%) do total de mortes dos jovens de 15 a 29 anos, em 2012 essa taxa 
subiu para 71,1%, principalmente por causa da taxa de homicídios. 

Com a comparação da evolução das taxas de homicídios entre jovens e não 
jovens no Brasil tem-se evidência da estruturação histórica da violência homicida 
e seu significado para a juventude ao longo do tempo. Levando em conta a popu-
lação total, a taxa de homicídios entre os jovens cresceu de 19,6 (por 100 mil 
jovens) em 1980, para 57,6 no ano de 2012. Já a taxa da população não jovem 
sofreu uma elevação até meados da década de 1990 (20,4 em 1996) e após per-
maneceu praticamente constante ao longo dos últimos anos considerados, 18,5 
em 2012 (Figura 25). 

80

Perfil�da�Juventude�e�Políticas�Públicas



Vitimização�e�delinquência�juvenil

81

8,5

19,618,5

57,6

0

10

20

30

40

50

60

70

Não jovem Jovem

1980 2012

Figura�25�-�Taxas�de�homicídios�(por�100�mil)�da�população�
jovem�de�15�a�29�anos�e�não�jovem:�Brasil,�1980�e�2012�(%)

Fonte:�SIM-DATASUS,�Censos�e�projeções�populacionais�MS/IBGE�(1980-2012),�
Mapa�da�Violência�2014.

Elaboração:�Coordenação�de�Estudos�Sociais�-�CES/IJSN.�

Os dados da Figura 
25 revelam que, em 
2012, a taxa de viti-
mização de jovens 
foi 311% maior do 
que a sofrida pelo 
grupo não jovem no 
país. O que demons-
tra o quanto as mor-
tes violentas no Bra-
sil estão concentra-
das no grupo social 
da juventude.

Importante ressal-
tar, que no período  
1980/2012 , entre os jovens, 62,9% das mortes ocorreram por causas externas. 
Na população não jovem, esse percentual representou apenas 8,1% das mortes 
acontecidas. Ainda, se na população não jovem só 2,0% dos óbitos foram causa-
dos por homicídios, entre os jovens os homicídios foram responsáveis por 28,8% 
das mortes registradas no período de 1980 a 2012.
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Figura�26�-�Taxa�de�homicídios�(por�100�mil),�
população�jovem�de�15�a�29�anos:�

Brasil,�Sudeste�e�ES,�2002�a�2012�(%)

Fonte:�SIM-DATASUS,�Censos�e�projeções�populacionais�MS/IBGE�(1980-2012),�
Mapa�da�Violência�2014.

Elaboração:�Coordenação�de�Estudos�Sociais�-�CES/IJSN.�

Ainda de acordo 
com os dados do 
SIM/ Datasus, pode-
mos observar o com-
portamento históri-
co das taxas de homi-
cídio juvenil .  No 
caso, mais uma vez, 
o recorte utilizado 
foi da faixa de 15 a 
29 anos, e a compa-
ração para esse tipo 
de crime foi realiza-
da nos âmbitos do 
estado do Espírito 
Santo, Sudeste e 
Brasil.
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O Espírito Santo apresenta em 2012 uma taxa de homicídios juvenil de 101,7 víti-
mas por cem mil habitantes, mantendo-se ainda bem acima da taxa da região 
Sudeste (40,1), e ainda, da taxa nacional (57,6). Ou seja, a vitimização juvenil 
além de importante problema nacional, torna-se problema ainda mais grave 
quando recortamos a análise para o estado capixaba.

Essa avaliação também pode ser observada no nível municipal. O índice de vulne-
rabilidade juvenil à violência (IVJ-V) e o índice de mortalidade por homicídios, 
divulgados pelo documento “Gestão e Disseminação de Dados na Política Nacional 

48de Segurança Pública ”, destacaram diversas cidades capixabas (TABELAS 24 e 25).

Segundo relatório do FBSP, o Índice de Vulnerabilidade Juvenil à Violência é com-
posto por uma média das cinco dimensões expressas por meio de indicadores 
sintéticos setoriais. Cada indicador varia de 0 (zero) a 1 (um), em que zero repre-

49senta a situação de menor vulnerabilidade e 1, a de maior . 

48
 Fonte: Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP); Ministério da Justiça (MJ); Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública (FBSP).
49 

Veja mais detalhes sobre a metodologia de construção do IVJ-V em:

http://www2.forumseguranca.org.br/content/fbsp-lan%C3%A7-o-ivj-viol%C3%AAncia.

Município IH

Serra 0,574

Cariacica 0,523

Vila Velha 0,404

Guarapari 0,400

Vitória 0,395

São Mateus 0,392

Linhares 0,336

Cola�na 0,242

Cachoeiro de Itapemirim 0,160

Tabela�24�-�Índice�de�Mortalidade�
por�Homicídios�/�adolescentes�e�
jovens�de�12�a�29�anos,�2010

O índice de mortalidade por homicí-
dios é um dos indicadores sintéticos 
setoriais que compõem o Índice de 
Vulnerabilidade Juvenil (IVJ-V), atra-
vés de variáveis associadas especifi-
camente aos jovens e adolescentes. 
Parte-se da mortalidade de adoles-
centes e jovens, expressa por seis 
indicadores referentes a homicídios 
e acidentes de trânsito, calculados 
para três faixas etárias: 12 a 18 anos, 
18 a 24 anos e 25 a 29 anos. Os indi-
cadores são derivados do Indicador 
de Mortalidade por Homicídios e 
Acidentes de Trânsito – proposto 
pelo Laboratório de Análise da Vio-
lência - LAV-UERJ (2010).

Fonte:�SENASP/MJ/FBSP,�ano�base�2010.
Elaboração:�Coordenação�de�Estudos�Sociais�-�CES/IJSN.�
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Município
Ranking nacional 

50
2007

IVJ-V 2007
51

Ranking nacional  
2010 IVJ-V 2010

São Mateus 44 0,467 20 0,397

Linhares 3 0,625 24 0,378

Serra 27 0,500 26 0,375

Cariacica 21 0,509 34 0,368

Guarapari 70 0,437 66 0,340

Cachoeiro de Itapemirim 111 0,396 84 0,326

Cola�na 110 0,396 123 0,298

Vitória 119 0,388 124 0,297

Vila Velha 46 0,461 147 0,276

Tabela�25�-�Índice�de�Vulnerabilidade�Juvenil�à�Violência�(IVJ-V),�2007�e�2010

50 
Ranking Nacional da Vulnerabilidade Juvenil para as cidades acima de 100 mil habitantes.

51 
Ranking Nacional da Vulnerabilidade Juvenil para as cidades acima de 100 mil habitantes.

A atualização do índice de vulnerabilidade juvenil mostrou uma melhora na situa-
ção de Linhares, que era a terceira cidade em vulnerabilidade juvenil no ranking 
nacional e no ano base de 2010 teria caído para 24ª posição. No entanto, outra 
cidade polo do estado, São Mateus, teve uma piora grande na condição de vulne-
rabilidade juvenil à violência, saindo da posição 44 para a 20 no ranking nacional.

As Tabelas anteriores revelam que esse problema extrapola os grandes centros 
urbanos, pois além da presença esperada das cidades da Região Metropolitana 
(Serra, Cariacica e Vila Velha lideram no ES o índice de mortalidade por homicídi-
os), São Mateus e Linhares se posicionam hoje em condição de vulnerabilidade 
alta em relação à violência juvenil.

No que diz respeito aos Crimes Letais Intencionais (homicídios dolosos, latrocínio 
e lesão corporal seguida de morte) a vitimização dos jovens também é bem des-
tacada. Conforme Figura 27, a taxa desses tipos de crimes para os jovens é 3,4 
vezes maior que para os não jovens. 

Fonte:�SENASP/MJ/FBSP,�ano�base�2010.
Elaboração:�Coordenação�de�Estudos�Sociais�-�CES/IJSN.�
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Em 2012, a taxa de CLIs para jovens, entre 15 e 29 anos, foi de 85,9 por cem mil 
habitantes, enquanto para os não jovens foi de 30,7. No ano de 2013, a taxa de 
crimes letais intencionais elevou-se para 88,1, enquanto a mesma taxa para os 
não jovens caiu para 26,2 ppcm.

6.2� Jovens,�violência�e�gênero�

A proporção de homicídios dolosos por sexo na população total, para os últimos 
três anos mais uma vez reforça o foco da vitimização no subgrupo juvenil masculi-
no. Ao longo dos anos a média vem se mantendo em torno de 90,0% de vítimas 
homens, entretanto, em 2013 esse número subiu para 94,0% (Figura 28).
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Figura�27�-�Taxa�de�Crimes�Letais�Intencionais�(por�100�mil),�
população�jovem�de�15�a�29�anos�e�não�jovem,�
2012�e�2013�(%)

Fonte:�GEAC/SESP.
Elaboração:�Coordenação�de�Estudos�Sociais�-�CES/IJSN.�
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Figura�28�-�Homicídios�população�jovem�de�15�a�29�anos,�
por�sexo:�ES,�2011,�2012�e�2013�(%)

Fonte:�GEAC-SESP.
Elaboração:�Coordenação�de�Estudos�Sociais�-�CES/IJSN.�

As taxas apresentadas na Figura 29, das vítimas jovens, ilustra a alta de óbitos 
justamente na faixa de idade entre 15 e 29 anos. Nota-se ainda, que em 2012 a 
taxa de homicídios juvenis atinge seu maior patamar, 281,6 entre 20 e 24 anos.
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6.3� Municípios�e�violência�juvenil

A taxa de homicídios por perfil de municípios, em 2011 e 2012, aponta para um 
grande número de vítimas juvenis (entre 15 e 29 anos) na Região Metropolitana. 
Em 2012, registrou-se na RMGV números acima de 122 homicídios por 100 mil, 
nos Municípios Polo 70,3 por 100 mil, já os jovens da categoria Demais Municípi-
os apresentaram taxa de homicídio de 42,1 (Figura 30).
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Figura�30�-�Taxas�de�homicídio�doloso�(por�100�mil)�por�
subgrupo�populacional�e�grupo�de�municípios ,�2011�e�201252

Fonte:�GEAC-SESP�/�IBGE.
Elaboração:�Coordenação�de�Estudos�Sociais�-�CES/IJSN.�

Dessa forma, nota-se uma taxa de homicídio, para jovens entre 15 e 29 anos, da 
Região Metropolitana da Grande Vitória, 1,7 vezes maior que a taxa para os 
jovens das cidades polo e 4,7 vezes maior que a taxa de homicídios dos jovens dos 
municípios do interior do estado.

6.4� Delinquência�juvenil

Conforme mencionado anteriormente, a juventude é o grupo mais vulnerável à 
violência, seja como vítima, seja como agressor.

52 
RMGV: Cariacica, Fundão, Guarapari, Viana, Vila Velha, Vitória e Serra. Municípios polo: Cachoeiro de Itapemirim, 

Colatina, Linhares, São Mateus, Aracruz e Anchieta. 
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53Moser (1999) em seu relatório para o Banco Mundial  descreve brevemente algu-
mas das abordagens que tradicionalmente têm sido tomadas para compreender 
as questões de jovens em risco e violência juvenil e usa um quadro integrado 
(“framework”) para analisar as causas da violência juvenil e as intervenções asso-
ciadas (Quadro 03). Esse quadro é utilizado para examinar causas da violência 
juvenil e suas intervenções associadas, mostrando a necessidade de desenvolver 
e aperfeiçoar uma comunidade de base holística, além de uma estratégia partici-
pativa para enfrentar a violência juvenil (Figura 31 ). 

INDIVIDUALINTERPESSOALINSTITUCIONALESTRUTURAL

Figura�31�-�Modelo�integrado�para�causalidade�da�violência53

Fonte:�Moser�(1999).
Elaboração:�Coordenação�de�Estudos�Sociais�-�CES/IJSN.�

Quadro�03�-�Modelo�Analítico�Conceitual:�juventude�e�violência

Nível Conceito Aplicação à delinquência juvenil

INSTITUCIONAL

Ins�tuições formais e informais, capital social
associado aos locais de trabalho e as comunidades;
redes sociais e grupos onde as relações
interpessoais são incorporadas.   

ESTRUTURAL
Nível macro-polí�co, econômico, e estrutura social,
incluindo as opiniões, crenças e normas culturais
que permeiam a sociedade.  

Impunidade; racismo; legi�mação 
de violência como um meio para 
resolver conflitos.  

Sistema escolar fraco; 
presença de gangues na comunidade, 
falta de emprego e oportunidades; 
disponibilidade de armas de fogo.   

INDIVIDUAL

História pessoal e cons�tuição bio�sica;
desenvolvimento da personalidade que molda as
respostas interpessoais e estressores
ins�tucionais.   

Baixa autoes�ma; 
desejo de status;
ganância. 

INTERPESSOAL

Contexto imediato em que a violência assume lugar;
interações entre os indivíduos; fatores situacionais
envolvendo família, agregado familiar, relações
ín�mas, entre conhecidos.   

Envolvimento de membro da família 
em gangues; disfunções das relações
familiares e/ou violência familiar;
associação a companheiros 
delinquentes.   

53 
LCR Sustainable Development Working Paper No. 3 / Urban Peace Program Series.

54 
Inspirado no modelo The World Bank, apresentado por Moser (1999) para causas de Delinquência Juvenil.

Fonte:�Moser�(1999).
Elaboração:�Coordenação�de�Estudos�Sociais�-�CES/IJSN.�
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A concepção de Schoemaker (1996) a fim de compreender a gênese da delin-
quência juvenil é semelhante ao modelo apresentado anteriormente. Entende-
se que este, embora não seja um modelo exaustivo, é útil na orientação, organi-
zação e direcionamento do tema. Incorpora três níveis de conceitualização: a) o 
nível estrutural, que incorpora as condições sociais; b) o nível sócio-psicológico, 
que se refere ao controle social da família, escola e demais instituições responsá-
veis pelo adolescente, a autoestima (por estar intrinsecamente associada à 
influência familiar e do grupo de pares) e à influência de grupos de jovens sobre o 
comportamento infrator; e c) o nível individual, incluindo aspectos biológicos e 
psicológicos. A diferença é que Moser (1999) também trabalha o nível institucio-
nal, ou seja, as oportunidades dadas pela rede de instituições para os jovens, 
onde está inserido o sistema escolar, mercado de trabalho e o próprio sistema 
político.

A compreensão dos níveis de comportamento desviante torna necessária a refle-
xão sobre os fatores que incidem no fenômeno. Dados de notificação policial 
cobrem parte dos incidentes e estão sujeitos a vieses. A despeito dessas limita-
ções intrínsecas, é possível compor algumas informações relevantes. A Figura 32 
explicita a idade média dos transgressores para os crimes mais frequentes na 
Região Metropolitana.
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Nota-se que os crimes contra a pessoa como lesão corporal, tentativa de homicídio 
e homicídio, apresentam média de idade dos envolvidos maior entre os jovens, 
superando os 28 anos de idade. Quando se trata dos crimes de roubo e tráfico de 
drogas, a média de idade dos envolvidos é inferior aos 24 anos. Importante ressal-
tar que essa é uma análise aproximada devido a limitação de cobertura dos dados 
trabalhados, principalmente após o ano de 2009. 

6.5� Perfil�dos�envolvidos

No Espírito Santo, o subgrupo com maior envolvimento criminal é de jovens do 
sexo masculino, residentes em municípios urbanos, sobretudo na Região Metro-
politana. Algumas informações a seguir dão conta da magnitude desse problema.

A Figura 33 ilustra que o percentual de encarcerados no ES reduz à medida que a 
idade aumenta. Em 2005, os presos com até 30 anos de idade somavam 60,0% do 
total, percentual esse que veio a subir quase 6,0% em 2010, e 4,0% em 2012, che-
gando nesse último ano ao total de 64,3%.

Importante ressaltar, que em 2005 a população carcerária do estado era de 5.095 
detentos, em 2010 passou para 11.381, e em 2012 chegou a 14.352.
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Em 2012, os presos na faixa de idade entre 18 a 24 anos atingiu seu ápice, 39,8%, 
se somados aqueles que se encontram entre 25 e 29 anos de idade totaliza-se 
64,3% da população carcerária do estado.

Como se observa na Figura 34, o número de presos, do sexo masculino, para as duas 
faixas etárias, mais que triplica (328%) no período em referência (2005-2012) e evi-
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dencia o destaque 
na faixa etária entre 
18 a 24 anos para o 
aprisionamento. Em 
sete anos, o número 
de presos de 18 a 24 
anos passou de 1608 
(dez/ 2005) para 
5260 (dez/ 2012), e o 
de 25 a 29 anos pas-
sou de 1047 (dez/ 
2005)  para 3287 
(jun/ 2012). 

No que tange às 
mulheres jovens no 
estado, as taxas de 
aprisionamento femi-
nino são inferiores as 
taxas masculinas e 
ao conjunto da popu-
lação. Ainda assim, o 
número de jovens 
presas e respectivas 
taxas de encarcera-
mento  mais  que 
triplicaram no perío-
do que compreende 
2005-2012 (Figura 
35). 
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Destaca-se também que o número de mulheres presas , entre 18 e 24 anos, ele-
vou-se de 129 (dez/2005) para 430 (dez/2012). Entre aquelas de 25 e 29 anos, 
elevou-se de 88 para 283 em igual período. 

Quando analisados os dados de escolaridade da população jovem encarcerada 
do estado, em 2010, constatamos que os jovens com no máximo o ensino funda-
mental incompleto, representava 65,6% dessa população. Em 2012, esse núme-
ro teve pequena redução, 62,0%, não afetando, porém o padrão de baixa escola-
ridade dos encarcerados jovens.
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6.6� Adolescentes�em�conflito�com�a�Lei�no�
� Espírito�Santo

Adolescentes em conflito com a lei, são aqueles acusados da prática de condutas 
descritas pela lei penal como crime ou contravenção, são adolescentes envolvi-
dos com a prática de atos infracionais (DIGIÁCOMO,2008). 
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No estado, conforme Figura 37, 16 e 17 anos são as idades que os adolescentes 
mais cometem delitos, 1663 e 1868 respectivamente. Cabe ressaltar, que após os 
18 anos os registros não são mais de responsabilidade da DEACL (Delegacia Espe-
cializada em Adolescentes em Conflito com a Lei).
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Os dados apresentados vão ao encontro dos resultados do mapeamento nacio-
nal do cumprimento das medidas socioeducativas realizado pelo Instituto Lati-
no-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do 
Delinquente (Ilanud) que constatou que a maioria dos adolescentes infratores se 
encontrava na faixa etária de 16 a 17 anos (44,0%) e 18 a 21 anos (34,5%) 
(ILANUD, 2007).

A passagem dos 14 para 15 anos parece ser crucial para a delinquência juvenil no 
Espírito Santo, passando de 547 ocorrências provocadas por adolescentes de 14 
anos, para 1.118 casos de jovens com 15 anos. Cabe ressaltar que segundo dados 
do MEC/INEP a taxa de evasão escolar (abandono), no ES em 2010, passava de 
4,4% nos anos iniciais do ensino fundamental para 11,4% nos anos finais, ainda, 
no primeiro ano do ensino médio esse número era de 8,9% – que correspondem 
a faixa etária citada acima de agravamento da delinquência juvenil.
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Interessante observar que essa é a fase que os jovens deveriam estar saindo do 
ensino fundamental para o ensino médio, é justamente um dos gargalos da eva-
são escolar no estado do Espírito Santo e no país.

Em termos de conclusão a respeito dos adolescentes em conflito com a lei, inte-
ressante observar a diferença de acordo com a infração cometida pelo jovem. 
Uma análise geral, sem levar em consideração a influência dos fatores específicos 
de cada tipo de delinquência, corre o risco de cair em simplificações que não con-
sideram a complexidade do fenômeno em análise.

Como ilustração cabe reforçar que, segundo os dados da DEACL, enquanto os 
homicídios costumam ter picos de ocorrência no fim do ano, são praticados por 
jovens de idade mais avançada (acima de 17 e 18 anos), e com número menor de 
usuários de drogas comparado aos outros crimes. Os crimes contra a proprieda-
de já possuem altas não só no fim do ano, como também no meio do ano, são 
cometidos por adolescentes entre 12 e 16 anos, e possuem maior número de 
envolvidos com uso de drogas comparado aqueles que praticaram homicídios. 
Um bom número de envolvidos com esse tipo de crime também apresentou par-
ticipação em crimes de porte ilegal de armas. Já as ocorrências de tráficos de dro-
gas permanecem em um mesmo patamar durante todo o ano, também envol-
vem jovens de menor idade, 12 a 16 anos, e chegam ao maior número de adoles-
centes usuários de drogas entre todos os tipos de crime. Ainda, aqueles envolvi-
dos com tráfico, em sua maioria, também mostraram envolvimento com associa-
ção para o tráfico e porte ilegal de armas.

A partir dos dados expostos, evidencia-se que as políticas de prevenção ao crime 
precisam identificar os jovens com baixa escolaridade, fora da escola, residentes 
em bairros com criminalidade alta e envolvimento de pares e vizinhos em crimes, 
mesmo parentes, de modo a criar políticas especificas para esse subgrupo.

Enfim, sobre o envolvimento dos jovens com a delinquência, embora os dados e 
análises proporcionadas pela literatura especializada nacional e internacional 
apontem crescente envolvimento de adolescentes no mundo do crime violento, 
as mesmas fontes não cessam igualmente de apontar a crescente vitimização 
desses segmentos. 
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Quadro�4�-�Invisibilidade�das�meninas

Enquanto a maior parte do foco da mídia, pesquisadores e formuladores 
de políticas tem sido sobre os homens jovens como principais perpetrado-
res de violência e as vítimas de homicídio, as mulheres jovens também 
enfrentam altos níveis de violência, especialmente como vítimas e não 
como criminosas. Embora as mulheres sejam menos susceptíveis de 
serem vítimas de homicídio, suas vidas e meios de subsistência são seve-
ramente restringidos pela violência em suas comunidades, o que aumen-
ta a sua vulnerabilidade e insegurança. 

As mulheres jovens são as mais afetadas pela percepção de violência e do 
medo da violência em espaços públicos, o que pode impedi-las de partici-
par efetivamente das comunidades educacional, econômica e/ou políti-
cas. Por exemplo, em muitas comunidades violentas a ameaça da violên-
cia torna problemático para as mulheres saírem desacompanhadas depo-
is de escurecer, para ir trabalhar, visitar um amigo, ou assistir aulas à noite.

Além disso, a violência sexual afeta principalmente as crianças, adoles-
centes e mulheres jovens, em particular, mas permanece na maior parte 
não declarada e impune. Da mesma forma, a violência familiar afeta des-
proporcionalmente as mulheres, mas ainda é amplamente aceita e per-
manece em grande parte invisível (GÓMEZ, 1993). 

Consequentemente, os jovens constituem a grande maioria visível de 
vítimas dos agentes de violência nas ruas. Mas, apesar do forte foco em 
homens jovens e os problemas que eles causam, muitos dos impactos 
ambientais, sociais, familiares e condições que enfrentam afetam as 
mulheres jovens igualmente, se não mais do que os homens jovens, embo-
ra muitas vezes com resultados diferentes. Para as mulheres jovens estas 
mesmas condições tendem a contribuir para a gravidez na adolescência, 
doenças sexualmente transmissíveis, prostituição, dependência de 
homens e a reprodução intergeracional da pobreza e violência familiar. 
Estes resultados são igualmente graves, mas, certamente, menos visíveis 
(Moser, 1999).
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